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PARECER

 

Mensagem n° 9.803, de 19 de junho de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 61/2023

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA A NÃO
EXIGÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS DEVIDO PELO DESCUMPRIMENTO DE
COMPROMISSOS ASSUMIDOS COMO REQUISITO À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL
PREVISTO NO CONVÊNIO ICMS Nº 188, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017, TENDO EM VISTA OS
EFEITOS ECONÔMICOS NEGATIVOS RELACIONADOS À PANDEMIA DA DOENÇA
INFECCIOSA VIRAL RESPIRATÓRIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS  (COVID-19)”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Como é do conhecimento de todos, as empresas aéreas ainda sofrem os efeitos negativos da
Pandemia do Covid-19 e da consequente recessão econômica associada à emergência mundial de
saúde. Assim, ocorreu uma significativa redução da malha aérea devido às restricões sanitárias
impostas no período da pandemia, acumulando um alto prejuízo operacional para o setor, que,
gradativamente, vem buscando se reerguer e retornar ao  ante.status quo
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Acrescente-se o fato de que o setor aéreo foi notadamente afetado pelossucessivos aumentos do
preço do combustível de aviação no período pós-pandemia, impulsionado pelas alterações
legislativas dos combustíveis e em decorrência do conflito bélico envolvendo a Rússia e a Ucrânia,
impactando diretamente nos preços das passagens aéreas. dificultando a utilização desse meio de
transporte pela população.

 

Destaque-se, outrossim, que o custo com querosene de aviação (QAV) representamais de 45%
(quarenta e cinco por cento) do custo operacional total das companhias aéreas, tornando-se cada vez
mais desafiador essa atividade comercial.

 

Para mais, o turismo no Ceará é uma fonte econômica essencial, geradora deemprego e renda para o
Estado do Ceará, o qual tem sofrido fortemente com as consequências dos fatos ora apontados, bem
como apresentando movimento de turistas aquém de anos anteriores a 2019. Todo esse contexto
vem prejudicando sobremaneira as empresas aéreas que operam no Estado no que concerne ao
cumprimento integral da quantidade de voosnacionais e internacionais.

Desta forma. o presente projeto permite a remissão pelo descumprimento dosrequisitos quando da
concessão de benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 188/17, de 4 de dezembro de 2017,
especificamente em relação à média de voos a ser cumprida pelas companhias até maio de 2023, à
semelhança de diversas unidades da Federação que adotaram medida semelhante ao aderirem ao
Convênio ICMS 73/20. de 30 de julho de 2020, revigorado e prorrogado pelo Convênio ICMS
73.22, de 12 de maio de 2022.

 

Por fim. destaque-se que a medida foi objeto de celebração do convênio ICMS77/2023, publicado
no Diário Oficial da União em 05/06/2023, aprovado e autorizado por unanimidade pelas demais
unidades federadas no âmbito do CONFAZ (Conselho Nacional de Politica Fazendária), nos termos
da Lei Complementar n° 24/1975.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

DO PROJETO DE LEI

                                                                                  

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;

 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.

 

 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM O
PROJETO

 

A Carta Magna de 1988 delineou a competência tributária de todos os entes políticos – União, Estados,
Distrito Federal e Municípios. As competências privativas dos Estados e do Distrito Federal (ente político
híbrido que acumula as competências estaduais e municipais) para instituir impostos foram previstas no
art. 155 da Carta Magna.

 

Desse modo, os impostos – espécie de tributos que inclui o ICMS, o ITCD e o IPVA – tiveram sua
competência para instituição deferida pela Constituição Federal de maneira exclusiva.

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

I - transmissão  e doação, de quaisquer bens ou direitos;causa mortis

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem
no exterior;
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III - propriedade de veículos automotores.

 

No que tange à competência tributária dos Estados, Distrito Federal e Municípios, as listas são
absolutamente exaustivas – taxativas,  –, pois, ressalvada a possibilidade de Emenda ànumerusclausus
Constituição Federal, em nenhuma hipótese tais entes poderão instituir quaisquer impostos, ressalvados
os que lhe foram expressamente deferidos pela Lei Maior.

 

Estas considerações assumem relevância quando se enfrenta matéria atinente ao ICMS. Em suma, as
normas constitucionais impõem verdadeira disciplina nacional ao ICMS.

 

Consoante a Constituição Federal, a concessão, isenção e revogação de benefícios fiscais de ICMS
depende, como regra, de prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, conforme
regulado em lei complementar. Veja-se:

 

Art. 155. (...)

§2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

XII - cabe à lei complementar:

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções,
incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (grifos inexistentes no original)

 

Para a concessão de benefícios fiscais relacionados ao ICMS é necessário, portanto, que haja prévia
deliberação dos Estados-membros e do Distrito Federal, por meio de convênio interestadual, nos termos
do art. 155, § 2º, inc. XII, "g", da CF/88.

 

Nesses termos, o Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ celebrou o Convênio nº 188, de 4
de dezembro de 2017, que ”dispõe sobre benefícios fiscais do ICMS nas operações e prestações
relacionadas à construção, instalação e operação de Centro Internacional de Conexões de Voos - HUB, e
de aquisição de querosene de aviação”.

 

A presente proposta de lei desponta, assim, com o desígnio de dispensar o ICMS devido nas saídas
internas de QAV ocorridos até 31 de maio de 2023 para as empresas de transporte aéreo de passageiros
regular desde que tenha havido o descumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos.

 

Para tanto, frise-se que a CONFAZ celebrou o Convênio nº 77, de 2 de junho de 2023, que “autoriza os
Estados do Ceará e Sergipe a não exigirem o ICMS devido pelo descumprimento de compromissos
assumidos como requisito à concessão de benefício fiscal previsto no Convênio ICMS nº 188/17, bem
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como reinstituídos nos termos da Lei Complementar nº 160/17 e do Convênio ICMS nº 190/17, tendo em
vista os efeitos econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória
causada pelo novo Coronavírus (COVID-19)”.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).

           

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente,deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).

 

A  preconiza como  a todos os entes federativos o zelo pelaLex Fundamentalis competência comum
guarda da Constituição(CF/88, art. 23, incs. I).

 

Inobstante, dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal sobre direito tributário (CF/88, art. 24, inc. I).legislar concorrentemente

 

Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando dispor acerca do
ICMS, com reflexos para o setor aéreo e a área do turismo – sendo louvável, por todas essas
considerações, a iniciativa legislativa do Governador, ora proponente.

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA
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Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe
do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária,  e orçamentária, serviços públicos eorganização administrativa matéria tributária
pessoal da administração dos Territórios;

***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e competências das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado – sendo, por
conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

 

Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

DA CONCLUSÃO
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As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do segmento da economia e turismo, se mostrando
salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM:20/06/2023

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 61/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.083, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A NÃO EXIGÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO - ICMS DEVIDO PELO DESCUMPRIMENTO
DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COMO REQUISITO À
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PREVISTO NO
CONVÊNIO ICMS N.º 188, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017,
TENDO EM VISTA OS EFEITOS ECONÔMICOS NEGATIVOS
RELACIONADOS À PANDEMIA DA DOENÇA INFECCIOSA
VIRAL RESPIRATÓRIA CAUSADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID - 19). 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 61/2023, oriunda da Mensagem 9.083, proposta pelo Poder Executivo, que
autoriza a não exigência do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido
pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefício fiscal
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previsto no convênio ICMS n.º 188, de 4 de dezembro de 2017, tendo em vista os efeitos econômicos
negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavírus
(Covid - 19).

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “[...] o presente projeto permite a remissão pelo
descumprimento dos requisitos quando da concessão de benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS
188/17, de 4 de dezembro de 2017, especificamente em relação à média de voos a ser cumprida pelas
companhias até maio de 2023, à semelhança de diversas unidades da Federação que adotaram medida
semelhante ao aderirem ao Convênio ICMS 73/20, de 30 de julho de 2020, revigorado e prorrogado
pelo Convênio ICMS 73/22, de 12 de maio de 2022.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a não exigência de ICMS devido pelo
descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefício fiscal previsto no
convênio ICMS n.º 188, de 4 de dezembro de 2017, tendo em vista os efeitos econômicos negativos
relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavírus (Covid -
19).

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre direito tributário, detendo a União competência para expedir normas gerais, e
os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a seguir exposto:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - , financeiro, penitenciário, econômico edireito tributário
urbanístico;  

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

No que diz respeito aos impostos, como o ICMS, o ITCD e o IPVA, sua competência para instituição foi
estabelecida pela Constituição Federal de forma exclusiva. Isso pode ser verificado conforme segue:

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir
impostos sobre:

I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior;
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 III - propriedade de veículos automotores.

 

Ademais, a Constituição Federal de 1988 estipulou que a concessão, isenção e revogação de benefícios
fiscais relacionados ao ICMS, em regra, requerem uma deliberação prévia conjunta dos Estados e do
Distrito Federal, de acordo com a regulamentação estabelecida em lei complementar. Isso pode ser
observado abaixo:

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos
sobre:

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no
exterior;

§2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

XII - cabe à lei complementar:

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do
Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão
concedidos e revogados.

 

Portanto, para a concessão de benefícios fiscais relacionados ao ICMS é necessário que haja prévia
deliberação dos Estados-membros e do Distrito Federal, por meio de convênio interestadual, o que
ocorreu no presente caso.

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, não há qualquer impedimento para que tal competência seja
exercida pelo Chefe do Poder Executivo, como se observa dos dispositivos a seguir transcritos:

 

CF/88: Art. 61.

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária,  eorganização administrativa matéria tributária
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios; (grifo inexistente no original)

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação,  e competências das Secretariasorganização, estruturação
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na
Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo
Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, tendo em vista que a MENSAGEM Nº 61/2023, oriunda da Mensagem 9.083, proposta pelo
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 20/06/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 61/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.083, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A NÃO EXIGÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO - ICMS DEVIDO PELO DESCUMPRIMENTO
DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COMO REQUISITO À
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PREVISTO NO
CONVÊNIO ICMS N.º 188, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017,
TENDO EM VISTA OS EFEITOS ECONÔMICOS NEGATIVOS
RELACIONADOS À PANDEMIA DA DOENÇA INFECCIOSA
VIRAL RESPIRATÓRIA CAUSADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID - 19). 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 61/2023, oriunda da Mensagem 9.083, proposta pelo Poder Executivo, que
autoriza a não exigência do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido
pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefício fiscal
previsto no convênio ICMS n.º 188, de 4 de dezembro de 2017, tendo em vista os efeitos econômicos
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negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo Coronavírus
(Covid - 19).

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “Como é do conhecimento de todos, as empresas
aéreas ainda sofrem os efeitos negativos da Pandemia do Covid-19 e da consequente recessão
econômica associada à emergência mundial de saúde. Assim, ocorreu uma significativa redução da
malha aérea devido às estrições sanitárias impostas no período da pandemia, acumulando um alto
prejuízo operacional para o setor, que, gradativamente, vem buscando se reerguer e retornar ao status
quo ante.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 20 de junho de
2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que não
vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O presente projeto tem como objetivo propor a remissão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) para as empresas de transporte aéreo regular de passageiros que não cumpriram os
requisitos quando da concessão de benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 188/17, datado de 4 de
dezembro de 2017.

Essa proposta segue a linha de diversas unidades da Federação que adotaram medidas semelhantes ao
aderirem ao Convênio ICMS 73/20, de 30 de julho de 2020, o qual foi renovado e prorrogado pelo
Convênio ICMS 73/2022, de 12 de maio de 2022.

A intenção é justamente proporcionar estímulos às empresas do setor aéreo e impulsionar o
desenvolvimento do setor de turismo como um todo. Ao oferecer a remissão do ICMS para as empresas
de transporte aéreo regular de passageiros que não cumpriram os requisitos quando da concessão dos
benefícios fiscais, busca-se criar um ambiente favorável para o crescimento e fortalecimento dessas
empresas, além de contribuir para o incremento do turismo, que é um setor estratégico para a economia.

Diante do exposto, convencido da importância da   oriunda da Mensagem nºMENSAGEM Nº 61/2023,
9.083, proposta pelo Poder Executivo  apresentamos  a sua regular, PARECER FAVORÁVEL
tramitação.

É o parecer.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 61/2023

(oriunda da Mensagem nº 9.803, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A NÃO EXIGÊNCIA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO – ICMS DEVIDO PELO
DESCUMPRIMENTO DE COMPROMISSOS
ASSUMIDOS COMO REQUISITO À CONCESSÃO
DE BENEFÍCIO FISCAL PREVISTO NO
CONVÊNIO ICMS Nº 188, DE 4 DE DEZEMBRO DE
2017, TENDO EM VISTA OS EFEITOS
ECONÔMICOS NEGATIVOS RELACIONADOS À
PANDEMIA DA DOENÇA INFECCIOSA VIRAL
RESPIRATÓRIA CAUSADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19).

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 9.803, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 61/2023
que autoriza a não exigência do Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS devido pelo
descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de benefício fiscal previsto no
Convênio ICMS nº 188, de 4 de dezembro de 2017, tendo em vista os efeitos econômicos negativos
relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo coronavírus
(covid-19).

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Desta forma. o presente projeto permite a
remissão pelo descumprimento dos requisitos quando da concessão de benefícios fiscais previstos no
Convênio ICMS 188/17, de 4 de dezembro de 2017, especificamente em relação à média de vôos a ser
cumprida pelas companhias até maio de 2023, à semelhança de diversas unidades da Federação que
adotaram medida semelhante ao aderirem ao Convênio ICMS 73/20. de 30 de julho de 2020,
revigorado e prorrogado pelo Convênio ICMS 73.22, de 12 de maio de 2022. Por fim. destaque-se que
a medida foi objeto de celebração do convênio ICMS77/2023, publicado no Diário Oficial da União em
05/06/2023, aprovado e autorizado por unanimidade pelas demais unidades federadas no âmbito do
CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazendária), nos termos da Lei Complementar n° 24/1975”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 20 de junho de
2023, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR),
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório.Passo a opinar.

                         

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a não exigência do Imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação
– ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de
benefício fiscal previsto no Convênio ICMS nº 188, de 4 de dezembro de 2017, tendo em vista os efeitos
econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo
coronavírus (covid-19).

A matéria permite a remissão pelo descumprimento dos requisitos quando da concessão de benefícios
fiscais previstos no Convênio ICMS 188/17, de 4 de dezembro de 2017, especificamente em relação à
média de vôos a ser cumprida pelas companhias até maio de 2023, à semelhança de diversas unidades da
Federação que adotaram medida semelhante ao aderirem ao Convênio ICMS 73/20. de 30 de julho de
2020, revigorado e prorrogado pelo Convênio ICMS 73.22, de 12 de maio de 2022.. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.
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Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 9.803, proposta peloMensagem n° 61/2023
Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

35 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CIDEC EM RELAÇÃO A MENSAGEM 61/2023

  Autor:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Usuário assinador:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Data da criação:  26/06/2023 12:53:41  Data da assinatura:  26/06/2023 12:53:49

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/06/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 22/06/2023

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO EM
EXERCÍCIO

36 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  03/07/2023 10:47:05  Data da assinatura:  04/07/2023 11:29:00

MESA DIRETORA

DESPACHO
04/07/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 56ª (QUIQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUIQUAGESIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE JUNHO
DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUIQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE JUNHO
DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVÁ

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CÉNTO E QUATRO

AUTORIZA A NÃO EXIGÊNCIA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS)
DEVIDO PELO DESCUMPRIMENTO DE
COMPROMISSOS ASSUMIDOS COMO REQUISITO
À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PREVISTO
NO CONVÊNIO ICMS N.° 188, DE 4 DE DEZEMBRO
DE 2017, TENDO EM VISTA OS EFEITOS
ECONÔMICOS NEGÁTIVOS RELACIONADOS À
PANDEMIA DA DOËNÇA INFECCIOSA VIRAL
RESPIRATÓRIA CAUSADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS - COV]D-19.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica dispensada a exigência do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi4os de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS — devido na saídas internas de querosene de
aviação — QAV —, ocorridas até 31 de maio de 2023, para ás empresas de transporte aéreo de
passageiros regular, enquadradas na CNAE sob n.° 5111100 (Transporte aéreo de passageiros
regular), desde que tenha havido o descumprimento, total ou parcialmente, dos compromissos
assumidos, os quais constituíam requisitos à concessãô dos benefícios fiscais a seguir
discriminados previstos no Convênio ICMS 188/2017:

— isenção total relacionada à operacionalização de Centro Internacional de
Conexões de Voos — HUR;

II — redução de base de cálculo, nos termos previstos na legislação tributária
vigente.

§ 1.° O contribuinte do setor aéreo deverá apresentar relatório circunstanciado,
demonstrando que o não cumprimento dos requisitos sØ deu em decorrência dos efeitos
econômicos negativos relacionados, direta ou indiretamente, à pandemia do Covid-19, bem
como deve discriminar a quantidade de voos nos período~ antes e pós pandemia, até 31 de
julho de 2023, junto à Secretaria do Turismo do Estado do Ceará — Setur.

§ 2.° A Setur deve comunicar à Sefaz sua manifestação favorável ou não quanto à
relação direta ou indireta entre o descumprimento, total oi~ parcialmente, dos compromissos
assumidos pelas empresas de transporte aéreo de passageiràs regular e os efeitos da pandemia
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do Covid-19, para fins do caput deste artigo.
Art. 2.° A aplicação desta Lei não autoriza a restituição ou compensação de

valores do imposto ou seus acréscimos legais já recolhidosL
Art. 3.° Decreto estadual poderá dispor sobre ~ondições, prazos e procedimentos

para fruição do benefício de que trata esta Lei.
Art. 4•0 Esta Lei entra em vigor na data de sua ~~ublicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVÀ DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 22 dejunho de 2023.

~~(~Ç)~~ ~ DEP. E\~ANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. OS~AR BAQUIT
l.° VICErPRESIDENTE (em exercício)
DEP. DAVID DURAND
2.° VICE~PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DÀNNIEL OLIVEIRA
1.0 SECkETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DEP. J00 JAIME

30 SEC~TÁRIO

DEP. DRLOSCAR RODRJGUES
4•0 SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.398, de 22 de junho de 2023.
DISPÕE SOBRE O PRAZO PREVISTO NO ART. 3º – A DA LEI Nº16.580, DE 19 DE JUNHO DE 2018, QUE 
AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS CONDIÇÕES QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O termo final do prazo previsto no art. 3.º-A da Lei nº16.580, de 19 de junho de 2018, passa a ser 31 de dezembro de 2023.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.399, de 22 de junho de 2023.

AUTORIZA A NÃO EXIGÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO 
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) DEVIDO PELO DESCUMPRIMENTO DE COMPROMISSOS 
ASSUMIDOS COMO REQUISITO À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PREVISTO NO CONVÊNIO 
ICMS Nº188, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017, TENDO EM VISTA OS EFEITOS ECONÔMICOS NEGATIVOS 
RELACIONADOS À PANDEMIA DA DOENÇA INFECCIOSA VIRAL RESPIRATÓRIA CAUSADA PELO NOVO 
CORONAVÍRUS – COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica dispensada a exigência do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – devido nas saídas internas de querosene de aviação – QAV –, ocorridas até 31 de maio de 2023, 
para as empresas de transporte aéreo de passageiros regular, enquadradas na CNAE sob nº5111100 (Transporte aéreo de passageiros regular), desde que 
tenha havido o descumprimento, total ou parcialmente, dos compromissos assumidos, os quais constituíam requisitos à concessão dos benefícios fiscais a 
seguir discriminados previstos no Convênio ICMS 188/2017:

I – isenção total relacionada à operacionalização de Centro Internacional de Conexões de Voos – HUB;
II – redução de base de cálculo, nos termos previstos na legislação tributária vigente.
§ 1.º O contribuinte do setor aéreo deverá apresentar relatório circunstanciado, demonstrando que o não cumprimento dos requisitos se deu em 

decorrência dos efeitos econômicos negativos relacionados, direta ou indiretamente, à pandemia do Covid-19, bem como deve discriminar a quantidade de 
voos nos períodos antes e pós pandemia, até 31 de julho de 2023, junto à Secretaria do Turismo do Estado do Ceará – Setur.

§ 2.º A Setur deve comunicar à Sefaz sua manifestação favorável ou não quanto à relação direta ou indireta entre o descumprimento, total ou 
parcialmente, dos compromissos assumidos pelas empresas de transporte aéreo de passageiros regular e os efeitos da pandemia do Covid-19, para fins do 
caput deste artigo.

Art. 2.º A aplicação desta Lei não autoriza a restituição ou compensação de valores do imposto ou seus acréscimos legais já recolhidos.
Art. 3.º Decreto estadual poderá dispor sobre condições, prazos e procedimentos para fruição do benefício de que trata esta Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.544, de 22 de junho de 2023.

ALTERA A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, APROVA O REGULAMENTO E DISPÕE SOBRE OS CARGOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES 
(ESP/CE), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, Incisos IV e VI, da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO o disposto nas Leis nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018 e nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023, CONSIDERANDO o disposto nos Decretos 
nº 34.539, de 03 de fevereiro de 2022, n°   35.387, de 14 de abril de 2023 e nº 31.129, de 25 de fevereiro de 2013; e CONSIDERANDO, finalmente o que 
dispõe o Decreto nº 21.325, de 15 de março de 1991, quanto à indispensável transparência dos atos do Governo, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura organizacional e aprovado o Regulamento da Escola de Saúde Pública Paulo Marcelo Martins Rodrigues (ESP/CE) 
na forma do Anexo I, deste Decreto.

Art. 2º Fica acrescido 01 (um) cargo de provimento em comissão, símbolo DAS-1, removido da estrutura organizacional da Secretaria da Saúde 
(Sesa) por meio do Decreto nº 35.387, de 14 de abril de 2023, para estrutura da Escola de Saúde Pública Paulo Marcelo Martins Rodrigues (ESP/CE).

Parágrafo Único. O Anexo Único a que se refere o art. 2º do Decreto nº 34.539, de 03 de fevereiro de 2022, passa a ser o constante no Anexo II, 
deste Decreto.

 Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 34.539, de 03 de fevereiro de 2022,  e o Decreto nº 31.129, de 25 de 

fevereiro de 2013.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de junho de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Sandra Maria Olimpio Machado
SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Tânia Mara Silva Coelho
SECRETÁRIA DA SAÚDE

ANEXO I
 A QUE SE REFERE O ART. 1º DO DECRETO Nº35.544, DE 22 DE JUNHO DE 2023

    REGULAMENTO DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES (ESP/CE)
TÍTULO I

DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA PAULO MARCELO MARTINS RODRIGUES (ESP/CE)
CAPÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO
Art. 1º A Escola de Saúde Pública Paulo Marcelo Martins Rodrigues (ESP/CE), criada pela Lei nº 12.140, de 22 de julho de 1993, redefinida sua 

finalidade e reconhecida como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT), pela Lei nº17.476, 10 de maio de 2021, constitui entidade autárquica, 
dotada de autonomia orçamentária e administrativa, vinculada à Secretaria da Saúde do Ceará (Sesa), regendo-se por este Regulamento, pelas normas internas 
e pela legislação pertinente em vigor.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E DOS VALORES

Art. 2º A Escola de Saúde Pública Paulo Marcelo Martins Rodrigues (ESP/CE) tem por finalidade desenvolver atividades no campo do ensino, 
da extensão, pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico, inovação e geração de conhecimento e novas tecnologias em saúde pública, 
competindo-lhe:
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